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O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

DE MINAS GERAIS - CREA-MG, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e,

Considerando o disposto na Resolução n° 1.066, de 25 de setembro de 2015, do

Confea, que fixa critérios para cobrança das anuidades, serviços e multas de pessoas físicas

e jurídicas;

Considerando o disposto na Resolução no 1.067, de 25 de setembro de 2015, do

Confea, que fixa critérios para cobrança de registro de Anotação de Responsabilidade Técnica;

Considerando a Decisão Plenária n° PL-1457/2022, de 30 de setembro de 2022,
do Confea, que aprova a atualização dos valores de serviços, multas e anuidades a serem

cobrados pelo Sistema Confea/Crea no exercício de 2023, pelo Índice Nacional de Preços ao

Consumidor -

INPC, e dá outra providência.

Considerando a Resolução 1.133, de 24 de setembro de 2021, que altera as tabe-

las 'A' e 'B' contidas no parágrafo lo do art. 2° e revoga os § 20 e 30 do art. 2° da Resolução
1.067, de 25 de setembro de 2015, do Confea;

Considerando a Decisão Plenária no 1.458/2022, de 30 de setembro de 2022, que

aprova a atualização dos valores das taxas de registro de Anotação de Responsabilidade Téc-

nica - ART a serem cobrados pelos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia no exer-

cício 2023, conforme anexo.

Considerando a Resolução n° 1.007, de 5 de dezembro de 2003, do Confea, que

dispõe sobre o registro de profissionais, aprova os modelos e os critérios para expedição de

Carteira de Identidade Profissional e dá outras providências;

Considerando a Resolução n° 1.008, de 09 de dezembro de 2004, do Confea, que

dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos processos de

infração e aplicação de penalidades;

Considerando a Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que

dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional, e dá

outras providências;

Considerando a Resolução n° 1.121, de 13 de dezembro de 2019, do Confea, que

dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais de Engenharia e Agro-
nomia e dá outras providências;

Considerando a Resolução n° 479, de 29 de agosto de 2003, do Confea, que dispõe
sobre o parcelamento de dívidas de pessoas físicas e jurídicas com os Creas e dá outras

providências; e

Considerando a necessidade de se detalhar operacionalmente a cobrança de anui-

dades de pessoas físicas, jurídicas e serviços pagos ao Conselho, referentes ao exercício de

2023,

INSTRUI:
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Art. lo Para o exercício de 2023 a cobrança de anuidades, serviços e multas pelo
CREA-MG, observará o contido nesta Instrução de Serviço.

CAPÍTULO I

DAS ANUIDADES DE PESSOA FÍSICA

Art. 2° Anuidades de PROFISSIONAIS:

I os valores integrais das anuidades de 2023 para os profissionais serão de:

ANUIDADE PESSOA FÍSICA

Tipo de Registro VALOR (R$)
Profissional de nível superior 628,04
Profissional técnico de nível médio 314,02

CAPÍTULO II

DAS FORMAS DE PAGAMENTO

Art. 3° As anuidades devidas aos Crea pelos profissionais inscritos no Sistema

Confea/Crea poderão ser recolhidas INTEGRALMENTE da seguinte forma:

a) em cota única com desconto de 10% (dez por cento) sobre valor integral defi-

nido para o exercício, com vencimento em 31/01/2023;

Tipo de Registro VALOR (R$)

Profissional de nível superior 565,24

Profissional técnico de nível médio 282,62

b) em cota única com desconto de 5°h (cinco por cento) sobre valor integral de-

finido para o exercício, com vencimento em 28/02/2023;

Tipo de Registro VALOR (R$)

Profissional de nível superior
-

596,64

Profissional técnico de nível médio 298,32

c) no valor integral para pagamento até 31/03/2023;

Tipo de Registro VALOR (R$)

Profissional de nível superior 628,04

Profissional técnico de nível médio 314,02

d) após o dia 31/03/2023, o valor integral sofrerá correção monetária pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e será acrescido de juros de 1% (um por cento) ao

mês e de multa de 20% a título de mora. Tanto a multa quanto os juros incidirão, separada-
mente, sobre o valor corrigido pelo INPC.

*Valor a pagar da anuidade 2023 após 31/03/2023 = (valor integral + INPC) + (juros
sobre o valor atualizado) + (multa sobre o valor atualizado).

§1° Caso O(a) profissional deva quitar a anuidade referente ao período de janeircJ
a dezembro de 2023, mas tenha efetuado pagamento com valores inferiores aos

dos neste artigo, será gerado débito de complemento sobre o valor devido. AMGV f
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I -

se o pagamento do complemento da anuidade vigente for efetuado até

31/03/2023, não acarretará a aplicação de multa e nem de correção;

II - se o pagamento do complemento da anuidade vigente for efetuado após
3 1/03/2023, sofrerá correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC

e será acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a título de mora.

Tanto a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC.

Exemplo: (valor de complemento + INPC) + (juros sobre o valor atualizado) + (multa sobre

o valor atualizado); e

III - se o complemento da anuidade for decorrente da prorrogação de registro
provisório ou da emissão do registro definitivo, não haverá a aplicação de multa, nem de

juros e nem de correção desde que o complemento seja quitado no mesmo mês em que
houve a prorrogação do registro provisório ou a emissão do registro definitivo. A partir do

mês subsequente, haverá a correção conforme inciso II deste parágrafo.

§ 2° As datas de vencimento serão sempre no último dia do mês. Quando o ven-

cimento ocorrer no sábado, domingo ou feriado nacional, o boleto poderá ser quitado no pri-
meiro dia útil do mês subsequente mantendo-se o valor, devendo ser utilizado o mesmo

boleto para garantir o desconto; a emissão de um novo boleto após o vencimento, ou seja, a

partir do primeiro dia útil do mês subsequente, conterá a correção monetária, a multa e os

juros que são devidos para os pagamentos realizados após o vencimento.

Art. 4° Os valores referentes às anuidades de pessoas físicas poderão ser PARCE-

LADAS em até 6 (seis) vezes, da seguinte forma:

a) parcelamento em até 6 (seis) parcelas iguais e sucessivas do valor INTEGRAL

para parcelamentos realizados até 31/03/2023. Opção concedida para profissional cujo re-

gistro encontrava-se ativo desde janeiro de 2023:

Nível de Número de parcelas (valor em Real - R$)
Registro 2 3 4 5 6

Superior 314,02 209,35 157,01 125,61 104,67

Técnico 157,01 104,67 78,51 62,80 52,34

b) parcelamento em até 6 (seis) parcelas iguais e sucessivas do valor INTEGRAL

para parcelamentos realizados a partir de 01/04/2023. Opção concedida para profissional
cujo registro encontrava-se ativo antes de abril de 2023. 0 valor INTEGRAL da anuidade

sofrerá correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e será

acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a título de mora. Tanto

a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC. Valor a

pagar da anuidade 2023 parcelada após 31/03/2023 = [(valor integral + INPC) + (ju-
ros sobre o valor atualizado) + (multa sobre o valor atualizado)] dividido pelo n° de parcelas;

c) parcelamento em até 6 (seis) parcelas iguais e sucessivas do valor PROPORCI-

ONAL para parcelamentos realizados até 31/03/2023. Opção concedida para profissional
cujo registro foi emitido/reativado/reabilitado depois de janeiro de 2023 e antes de

01/04/2023;

d) parcelamento em até 6 (seis) parcelas iguais e sucessivas do valor PROPORCI-
ONAL para parcelamentos realizados a partir de 01/04/2023. Opção concedida para pro-
fissional cujo registro foi emitido/reativado/reabilitado ou prorrogado depois de janeiro de
2023 e antes de 01/04/2023. 0 valor PROPORCIONAL da anuidade sofrerá correção mo-

netária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e será acrescido de juros de

1% (um por cento) ao mês e de multa de 2O% a título de mora. Tanto a multa quito os
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juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC. Valor a pagar da anui-

dade 2023 proporcional parcelada após 31/03/2023 = [(valor proporcional + INPC) +

(juros sobre o valor atualizado) + (multa sobre o valor atualizado)] dividido pelo n° de par-

celas; e

e) parcelamento em até 6 (seis) parcelas iguais e sucessivas do valor PROPORCI-

ONAL para parcelamentos realizados após 31/03/2023 para profissional cujo registro foi

emitido/reativado!reabilitado ou prorrogado após o dia 31/03/2023, desde que efe-

tue o parcelamento no mesmo mês da emissão/reativação/reabilitação ou prorrogação do

registro. No mês subsequente, obedecerá a regra disposta na alínea anterior ('d').

§ 1° Para o pagamento de parcelas da anuidade 2023 em atraso, o valor da

parcela sofrerá correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e

será acrescido de juros de l% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a título de mora.

Tanto a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC.

Valor a pagar da parcela da anuidade 2023 em atraso = (valor da parcela + INPC) +

(juros sobre o valor atualizado) + (multa sobre o valor atualizado).

§ 2° A incidência de multa moratória de 20% (vinte por cento) citada no parágrafo
anterior aplica-se somente nos casos de parcelamentos que tenham sido realizados sobre

valor base sem a aplicação do acréscimo de 20% (vinte por cento) para não haver cobrança
de multa sobre multa.

§ 30 Havendo interrupção do parcelamento em função do não-pagamento de

uma ou mais parcelas dentro do prazo, o profissional poderá, a qualquer momento, recalcu-

lar as parcelas vencidas com a incidência de multa moratória de 20% (vinte por cento), de

correção monetária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, e de juros de 1%

(um por cento) ao mês sobre a parcela vencida, contando do mês do vencimento até o mês

do pagamento observando-se o disposto nos parágrafos 40 e 5° deste artigo.

§ 4° As parcelas em atraso serão cobradas em boleto único

§ 50 0 valor mínimo da parcela será de R$ 52,34 (cinquenta e dois reais e trinta

e quatro centavos).

§ 6° As datas de vencimento serão sempre no último dia do mês. Quando o ven-

cimento ocorrer no sábado, domingo ou feriado, o boleto poderá ser quitado no primeiro dia

útil do mês subsequente mantendo-se o valor, devendo ser utilizado o mesmo boleto

para garantir o desconto; a emissão de um novo boleto após o vencimento, ou seja, a

partir do primeiro dia útil do mês subsequente, conterá a correção monetária e a multa, que
são devidas para os pagamentos realizados após o vencimento.

§ 70 Até o dia 31/03/2023, não será permitido parcelar a anuidade vigente
(2023) junto a débitos de anuidades anteriores, devendo ser feita a quitação inte-

gral dos débitos anteriores ou a negociação do(s) mesmo(s). Após a quitação integral
do débito ou da primeira parcela da negociação, será permitido parcelar a anuidade vigente
(2023). Exemplo: deve 2022. Deverá quitar 2022 integralmente ou parcelar 2022 e quitar a

primeira parcela para, posteriormente, quitar/parcelar a anuidade 2023.

§ 8° Para pagamento efetuado com valores inferiores aos estabelecidos neste ar-

tigo, será gerado débito de complemento sobre o valor devido.

I -

se o pagamento do complemento da anuidade vigente for efetuado até

31/03/2023, não acarretará a aplicação de multa e nem de correção; ou

II -

se o pagamento do complemento da anuidade vigente for efetuado após
3 1/03/2023, o valor sofrerá correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor
- INPC e será acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a título

de mora. Tanto a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigidj
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pelo INPC. Valor a pagar = (valor do complemento + INPC) + (juros sobre o valor atuali-

zado) + (multa sobre o valor atualizado).

§ 90 0 profissional portador de registro provisório que esteja parcelando débitos

existentes e que, ao requerer o registro definitivo ou a prorrogação do registro provisório
tenha a cobrança de complemento de anuidade (referente ao período compreendido entre o

mês subsequente ao vencimento do registro até 31/12/2023), terá o parcelamento can-

celado; o valor da(s) parcela(s) a vencer será acrescido do complemento da anuidade e será

feito novo parcelamento com o mesmo número de parcelas restantes do parcelamento can-

celado.

I - não haverá aplicação de multa e nem de correção sobre o valor do comple-
mento desde que parcelado no mesmo mês em que solicitou a prorrogação do registro pro-

visório ou a emissão do registro definitivo;

II -

caso efetue o parcelamento do complemento a partir do mês subsequente à

prorrogação do registro provisório ou da emissão do registro definitivo, o valor do comple-
mento será atualizado conforme parágrafo 1° do artigo 30 desta instrução de serviços;

ou

III -

caso não tenha mais parcelas a vencer, poderá parcelar o complemento nor-

malmente sem a incidência de INPC, multa e juros, respeitando-se o disposto no artigo 40

desta instrução de serviços e desde que feito o parcelamento no mês da prorrogação do

registro provisório ou da emissão do registro definitivo. A partir do mês subsequente à pror-

rogação do registro provisório ou da emissão do registro definitivo, o valor do complemento
será atualizado conforme parágrafo 1° do artigo 30 desta instrução de serviços.

§ 10. As anuidades citadas nos parágrafos anteriores deste artigo não podem en-

contrar-se em dívida ativa ou ajuizada(s); o parcelamento é referente às anuidades em débito

administrativo. Anuidades em dívida ativa ou ajuizadas deverão ser negociadas somente pela
procuradoria do CREA-MG.

CAPÍTULO III

CASOS ESPECIAIS DE DESCONTO - Art. 7°, Res. 1.066/2015

Art. 50 Os descontos incidirão sobre o valor da anuidade estabelecida no art. 2°,
devendo o pagamento ser efetuado em cota única, não havendo acumulação de benefício,
exceto para os casos previstos nos incisos III e IV do art. 6°.

Art. 6° Será concedido o desconto de 90°h (noventa por cento) sobre a anuidade

de 2023:

I- ao graduado que requerer o primeiro registro no CREA-MG em até 180 dias, a

contar do 1° dia após a conclusão do curso (data da colação de grau) em Instituições de

Ensino cadastradas no Sistema Confea/Crea, sendo o desconto concedido automaticamente

pelo sistema sobre o valor-proporcional, conforme artigo 10 desta instrução de serviço. O

profissional que já tenha tido registro no sistema Confea/CREA como técnico ou

como arquiteto não terá direito ao desconto ao solicitar o registro de nível superior;

li-ao profissional emDresário individual, desde que, a respectiva empresa esteja
quite ou com o parcelamento em dia com o CREA-MG referente à anuidade de 2023. Para

obter o direito ao desconto, o profissional deverá ser o único sócio da empresa e responsável
técnico da empresa. Se o registro da empresa for emitido após o pagamento da anuidade do

profissional, o mesmo será enquadrado no desconto de profissional empresário individual \
somente no exercício seguinte, caso esse critério seja mantido pelo Confea; \ \

/\/ \\JIII- ao profissional do sexo masculino que completar, em 2023, 65 anos de
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ou 35 anos de registro no Sistema Confea/Crea, sendo o desconto concedido automatica-

mente pelo sistema, calculado sobre o valor do mês de quitação, considerando os descontos

previstos no item I do art.3°. Para a contagem do prazo de tempo de registro será

considerado o período em que o profissional teve registro no sistema Confea/CREA
como técnico ou arquiteto não sendo considerado o período entre a migração do

registro para o outro Conselho e a data do registro atual no CREA. A solicitação do
desconto para estes casos será feita por meio de protocolo com assunto específico
cuja análise será de competência da DDRA;

iv- à profissional do sexo feminino que completar, em 2023, 60 anos de idade ou

30 anos de registro no Sistema, sendo o desconto concedido automaticamente pelo Sistema

Confea/CREA, calculado sobre o valor do mês de quitação, considerando os descontos previs-
tos no item I do art.3°. Para a contagem do prazo de tempo de registro será conside-

rado o período em que a profissional teve registro no sistema Confea/CREA como

técnica ou arquiteta não sendo considerado o período entre a migração do registro
para o outro Conselho e a data do registro atual no CREA. A solicitação do desconto

para estes casos será feita por meio de protocolo com assunto específico cuja aná-

lise será de competência da DDRA;

V- ao profissional registrado no CREA-MG que comprovar ser portador de doença
grave que resulte em incapacitação temporária para o exercício profissional, devendo apre-
sentar documentação comprobatória tal como laudo, atestado, relatório médico ou docu-

mento comprobatório do INSS mediante confirmação no site do órgão, sendo o pedido de

desconto protocolizado como assunto FINANCEIRO - DESCONTO POR INCAPACITAÇAO PRO-

FISSIONAL, sendo o desconto concedido sobre o valor integral após análise da Divisão de

Registro e Acervo Técnico (DDRA) ou de um dos Supervisores Regionais. Após análise, será

inserido o evento "desconto por incapacitação" no cadastro do profissional. No caso da cons-

tatação de irregularidade dos documentos apresentados, o CREA-MG efetuará a cobrança do

pagamento da anuidade no seu valor integral e atualizado, sem prejuízo do enquadramento
do profissional no Código de Etica Profissional.

§ 1° A Empresa Individual de Responsabilidade LTDA - EIRELI e a Sociedade Ltda.

Unipessoal não farão jus ao desconto previsto no caput, uma vez não se enquadram na mo-

dalidade prevista no inciso II do art. 7° da Resolução 1066/2015 do Confea, conforme Decisão

Plenária PL-0875/2021, do Confea.

§ 20 0 profissional empresário individual que requerer a interrupção do registro
de sua empresa e que foi contemplado com o desconto previsto no inciso II deste artigo,
deverá pagar a anuidade 2023 de seu registro profissional referente ao período em que a

empresa permanecer com o registro interrompido, sendo cobrados tantos duodécimos quan-
tos forem os meses de vigência do registro profissional, a partir do mês da interrupção do

registro da firma individual, incidindo sobre o valor estabelecido no art. 20 da presente Ins-

trução de Serviço e considerando o desconto para pagamento nos meses de janeiro e feve-

rei ro.

§3° O profissional empresário individual que tenha sido desenquadrado e não te-

nha comunicado o fato ao CREA-MG e que tenha quitado suas anuidades com o desconto

previsto no inciso II deste artigo de forma indevida, deverá quitar a complementação de tais

anuidades após a alteração do cadastro da pessoa jurídica sendo cobrados tantos duodécimos

quantos forem os meses de vigência do registro profissional, a partir do mês do desenqua-
dramento do registro da firma individual junto à Receita Federal, incidindo sobre o valor es-

tabelecido no art. 20 da presente Instrução de Serviço e considerando o desconto para paga-
mento nos meses de janeiro e fevereiro.

§ 40 O pagamento em atraso dos valores estabelecidos neste artigo acarretará a

incidência de correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e será
acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a título de mora. Tanto

a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC.yalor a
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pagar = (valor da anuidade com desconto + INPC) + (juros sobre o valor atualizado) +

(multa sobre o valor atualizado).

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE PESSOA FÍSICA

Art. 70 As guias de cobrança de anuidade só serão enviadas para os profissionais
registrados ou com visto, domiciliados na jurisdição do CREA-MG, exceto para os casos de

registro provisório, cuja anuidade deve ser recolhida junto ao Crea de origem, nos termos do

parágrafo 2° do art. 2° da Resolução n° 1.066, de 29 de setembro de 2015.

Parágrafo único. No caso de requerimento de parcelamento de profissional com

endereço em outra jurisdição, as guias serão encaminhadas ao endereço de e-mail informado

no cadastro do profissional.

Art. 8° A guia da anuidade também poderá ser emitida através do site do CREA-

MG (ambiente SITAC/MG- SERVIÇOS) mediante cadastro de senha pessoal.

Art. 9° Após o recebimento integral da anuidade de pessoa física, a situação da

anuidade e a data de pagamento serão automaticamente anotadas no SIC, que disponibilizará
esta informação aos demais Crea para atualização dos respectivos cadastros.

Art. 10. Para as anuidades, serão cobrados tantos duodécimos quantos forem os

meses de vigência do registro (período em que ficou ativo), incidindo sobre o valor estabele-

cido no art. 2° da presente Instrução de Serviço e considerando o desconto para pagamento
nos meses de janeiro e fevereiro e conforme inciso "I" do artigo 6° desta instrução de serviço.

§ 10 A anuidade citada neste artigo poderá ser quitada em cota única ou parcelada
em até 06 (seis) vezes, desde que cada parcela não seja inferior a R$ 52,34 (cinquenta e dois

reais e trinta e quatro centavos) conforme estabelecido nos artigos 3° e 4° desta instrução
de serviços.

§ 2° O pagamento da anuidade vigente proporcional após o dia 3 1/03/2023 acar-

retará a incidência de correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor -

INPC e será acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a título de

mora. Tanto a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo
INPC. Valor a pagar = (valor da anuidade proporcional + INPC) + (juros sobre o valor atu-

alizado) + (multa sobre o valor atualizado).

Art. 11. O pagamento referente à anuidade atual não poderá ser efetuado antes

de parcelar ou quitar integralmente o débito relativo à(s) dívida(s) administrativa(s) com ou

sem certidão de dívida ativa (exceto dívidas ajuizadas) dos exercícios em atraso.

§ 1° Caso exista parcelamento de débito anterior, este deverá estar em dia.

§ 2° 0 (a) profissional que solicitar a interrupção do registro e que tenha quitado
integralmente a anuidade vigente (2023), somente poderá requerer a restituição do valor

referente ao período em que o registro permanecer interrompido no próximo exercício (2024).

Art. 12. Para o profissional visado com débitos superiores a 2 (dois) anos,
a guia de cobrança somente poderá ser emitida pelas unidades de atendimento após
consulta ao Crea de origem sobre a regularidade do registro.

s. \JauCest fl
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CAPÍTULO V
DAS ANUIDADES DE PESSOA JURÍDICA

Art. 13. Os valores das anuidades de 2023 para Pessoas Jurídicas serão determi-

nados em função do valor do seu capital social, conforme a tabela a seguir:

Faixa Classes de Capital Social (em R$) Pagamento em Cota Unica (R$)

1 até 50.000,00 594,01

2 De 50.000,01 até 200.000,00 1.188,03

3 De 200.000,01 até 500.000,00 1.782,05

4 De 500.000,01 até 1.000.000,00 2.376,04

5 De 1.000.000,01 até 2.000.000,00 2.970,07

6 De 2.000.000,01 até 10.000.000,00 3.564,07

7 acima de 10.000.000,01 4.752,07

CAPÍTULO VI

DAS FORMAS DE PAGAMENTO

Art. 14. As anuidades de 2023 de pessoas jurídicas poderão ser recolhidas INTE-

GRALMENTE da seguinte forma:

I - Pagamento em cota única:

a) com desconto de 1O% (dez por cento) até 3 1/01/2023;

b) com desconto de 5% (cinco por cento) até 28/02/2023;

c) no valor integral sem desconto para pagamento até 3 1/03/2023; ou

d) no valor integral com atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços ao

Consumidor - INPC, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a

título de mora para pagamento após 31/03/2023. Tanto a multa quanto os juros incidirão,
separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC.

Faixa Classes de Capital Social (em R$)

-

Desconto (R$)
Valor unte-

gral (R$)
sem des-

conto

Valor integral
(R$)

atualizado

(INPC)+multa
de 20% +

juros

4110/" ° °

___________

ATÉ
31/01/2023

___________

ATE

28/02/2023

___________

ATE

31/03/2023

A PARTIR DE

01/04/2023____

1

-

até

___________

50.000,00 534,61 564,31 594,01
2 De 50.000,01 até 200.000,00 1.069,23 1.128,63 1.188,03
3 De 200.000,01 até 500.000,00 1.603,85 1.692,95 1.782,05
4 De 500.000,01 até 1.000.000,00 2.138,44 2.257,24 2.376,04

Conforme data de

5 De 1.000.000,01 até 2.000.000,00 2.673,06 2.821,57 2.970,07
6 De 2.000.000,01 até 10.000.000,00 3.207,66 3.385,87 3.564,07

7 acima de 10.000.000,01 4.276,86 4.514,47 4.752,07 N
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II- Pagamento parcelado:

a) parcelamento em até 6 (seis) parcelas iguais e sucessivas do valor integral para

parcelamentos realizados até 31/03/2023; ou

b) parcelamento em até 6 (seis) parcelas iguais e sucessivas do valor integral,

para parcelamentos realizados a partir de 01/04/2023. Opção concedida para empresa

cujo registro encontrava-se ativo antes de abril de 2023. 0 valor INTEGRAL da anuidade

sofrerá correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e será

acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a título de mora. Tanto

a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC. Valor a

pagar da anuidade 2023 parcelada após 31/03/2023 = [(valor integral + INPC) + (ju-
ros sobre o valor atualizado) + (multa sobre o valor atualizado)] dividido pelo n° de parcelas.

Faixa Classes de Capital Social (em R$)

Número de parcelas (valor em Real - R$)

2 3 4 5 6

1 até 50.000,00 297,01 198,00 148,50 118,80 99,00

2 De 50.000,01 até 200.000,00 594,02 396,01 297,01 237,61 198,01

3 De 200.000,01 até 500.000,00 891,03 594,02 445,51 356,41 297,01

4 De 500.000,01 até 1.000.000,00 1.188,02 792,01 594,01 475,21 396,01

5 De 1.000.000,01 até 2.000.000,00 1.485,04 990,02 742,52 594,01 495,01

6 De 2.000.000,01 até 10.000.000,00 1.782,04 1.188,02 891,02 712,81 594,01

7 acima de 10.000.000,01 2.376,04 1.584,02 1.188,02 950,41 792,01

§ 1° Para o pagamento de parcelas da anuidade 2023 em atraso, o valor da

parcela sofrerá correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e

será acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a título de mora.

Tanto a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC.

Valor a pagar da parcela da anuidade 2023 em atraso = (valor da parcela + INPC) ~

(juros sobre o valor atualizado) + (multa sobre o valor atualizado).

§ 2° A incidência de multa moratória de 20% (vinte por cento) citada no parágrafo
anterior aplica-se somente nos casos de parcelamentos que tenham sido realizados sobre

valor base sem a aplicação do acréscimo de 20% (vinte por cento) para não haver cobrança
de multa sobre multa.

§ 3° Para pagamento efetuado com valores inferiores aos estabelecidos neste ar-

tigo, será gerado débito de complemento sobre o valor devido.

I - se o pagamento do complemento da anuidade vigente for efetuado até

31/03/2023, não acarretará a aplicação de multa e nem de correção.

II - Se o pagamento do complemento da anuidade vicente for efetuado após
31/03/2023, o valor sofrerá correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor
- INPC e será acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 2O% a título

de mora. Tanto a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido
pelo INPC. Valor a pagar = (valor do complemento + INPC) + (juros sobre o vaortuali-

zado) + (multa sobre o valor atualizado).
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§ 4° A incidência de multa moratória de 20% (vinte por cento) citada no parágrafo
anterior aplica-se somente nos casos de parcelamentos que tenham sido realizados sobre

valor base sem a aplicação do acréscimo de 20% (vinte por cento) para não haver cobrança
de multa sobre multa.

§ 5° As datas de vencimento serão sempre no último dia do mês. Quando o ven-

cimento ocorrer no sábado, domingo ou feriado nacional, o boleto poderá ser quitado no pri-
meiro dia útil do mês subsequente mantendo-se o valor, devendo ser utilizado o mesmo

boleto para garantir o desconto; a emissão de um novo boleto após o vencimento, ou seja, a

partir do primeiro dia útil do mês subsequente, conterá a correção monetária e a multa, que

são devidas para os pagamentos realizados após o vencimento.

§ 6° Havendo interrupção do parcelamento, a empresa poderá, a qualquer mo-

mento, restabelecê-lo com atualização das parcelas a vencer, sendo permitido reativar ou

repactuar a negociação observando-se o disposto no parágrafo 8° deste artigo.

§ 7° 0 valor mínimo da parcela será de R$ 99,00 (noventa e nove reais).

§ 8° Até o dia 3 1/03/2023, não será permitido parcelar a anuidade vigente (2023)
junto a débitos de anuidades anteriores, devendo ser feita a quitação integral dos débitos

anteriores ou a negociação do(s) mesmo(s). Após a quitação integral do débito ou da primeira

parcela da negociação, será permitido parcelar a anuidade vigente (2023).

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE PESSOA JURÍDICA

Art. 15. A pessoa jurídica que solicitar o registro de filial, agência, sucursal, escri-

tório de representação em MG e que tenham a matriz sediada em outro Estado, pagará anui-

dade da filial em valor igual à metade do previsto para a referida matriz.

§ 1° Se a filial possuir capital social destacado deverá recolher ao CREA-MG anui-

dade integral correspondente a esse capital.

§ 2° Se a matriz sediada em MG já possuir registro no Conselho, não haverá

cobrança da anuidade da filial de MG mesmo ciue esta tenha carital destacado.

Art. 16. Ocorrendo alteração de capital social, o valor da anuidade somente será

reenquadrado no exercício seguinte.

Parágrafo único. Se a alteração ocorreu em exercício(s) anterior(es) ao da mu-

dança do capital, sem a comunicação no ano de competência, o sistema atualizará o débito

de complemento sobre o valor devido, proporcionalmente ao mês do pagamento. O valor

sofrerá correção monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e será

acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e de multa de 20% a título de mora. Tanto

a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC. Valor a

pagar = (valor do complemento + INPC) + (juros sobre o valor atualizado) + (multa sobre

o valor atualizado).
Art. 17. No caso de registro inicial, para o cálculo do valor da anuidade serão co-

brados tantos duodécimos quantos forem os meses de vigência do registro, a partir do mês

de expedição, incidindo sobre o valor estabelecido no Art. 14 da presente Instrução de Serviço
e considerando o desconto para pagamento nos meses de janeiro e fevereiro.

Parágrafo único. A anuidade citada neste artigo poderá ser quitada em cota única

ou parcelada em até 06 (seis) vezes. Havendo atraso no pagamento das parcelas, aplica-se
as regras estabelecidas no Art. 14.

Art.18. Para a empresa que solicitar a interrupção ou cancelamento do registro
serão cobrados tantos duodécimos quanto forem os meses de vigência do registro, calculados

de 10 de janeiro ou do dia da emissão ou da reativação do registro até o fin omês q
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protocolo da interrupção, considerando o desconto para pagamento nos meses de janeiro e

fevereiro, podendo o débito ser parcelado, desde que o valor da parcela seja igual ou superior

R$99,00 (noventa e nove reais).

§ 1o o pagamento em atraso acarretará a incidência das penalidades previstas no

Art. 14.

§2° A empresa que solicitar a interrupção ou cancelamento do registro e que tenha

quitado integralmente a anuidade vigente (2023), somente poderá requerer a restituição do

valor referente ao período em que o registro permanecer interrompido no próximo exercício

(2024).

CAPÍTULO VIII

DO CONSÓRCIO DE EMPRESAS

Art. 19. Quando o Consórcio tiver personalidade jurídica própria, ou seja, quando
o mesmo for devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e possuir

capital destacado, pagará a anuidade de acordo com os artigos 13 e 14 desta Instrução de

Serviço.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo se aplica também à Sociedade

de Propósito Específico - SPE que possua personalidade jurídica.

Art. 20. 0 Consórcio que não for dotado de personalidade jurídica própria e não

possuir capital destacado estará isento da anuidade. Será considerado "adimplente" desde

que observada a regularidade junto ao CREA-MG do registro e do pagamento das anuidades

das empresas e dos profissionais integrantes de seu quadro técnico.

CAPÍTULO IX

DAS ANUIDADES DOS EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art. 21. A anuidade de profissionais e empresas paga após o exercício respectivo
terá o seu débito atualizado para o valor base da anuidade vigente, ou seja, será o valor base

da anuidade anterior corrigido pelo IN PC, conforme artigos 2° e 14 desta instrução de servi-

ços, acrescido de vinte por cento a título de mora e de juros de 1% (um por cento) ao mês.

Tanto a multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC.

Valor a pagar = (valor base da anuidade anterior + INPC) + (juros sobre o valor atualizado)
+ (multa sobre o valor atualizado).

§1° Os valores de anuidades de pessoas jurídicas referentes a exercícios anterio-

res a 2023 serão atualizados considerando-se a faixa que constava no sistema, antes da

alteração contratual. Exemplo: se o valor era da faixa 1 em 2021, pagará o valor da faixa 1

para 2023 acrescido da multa de 20% a título de mora e de juros de 1% ao mês. Tanto a

multa quanto os juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC. Valor a

pagar = (valor da anuidade anterior + INPC) + (juros sobre o valor atualizado) + (multa
sobre o valor atualizado).

§2° Os valores de anuidades anteriores de pessoas físicas serão atualizados con-

siderando-se os descontos devidos no ano do débito previstos no Art. 6°. Exemplo: profis-
sional tinha direito ao desconto de 90% para o pagamento da anuidade 2021 terá o valor

da anuidade 2021 atualizado conforme valor base da anuidade 2023 acrescido de vinte por '•\
cento a título de mora e de juros de l% (um por cento) ao mês. Tanto a multa quanto os

juros incidirão, separadamente, sobre o valor corrigido pelo INPC. Valor a pagar = (valor
anterior + INPC) + (juros sobre o valor atualizado) + broval N.

RoffY
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§3° Os valores de anuidades anteriores ao ano corrente poderão ser parcelados,
garantindo-se um mínimo de 05 (cinco) parcelas, respeitando-se o piso do valor da parcela
conforme artigo 4° (para profissionais) e artigo 14 (para empresas). Para definição do piso
do valor da parcela levou-se em conta o menor valor da anuidade integral dividido em seis

parcelas (anuidade de técnico para profissionais e ia faixa para empresas).

CAPÍTULO X
DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - AR.T.

Art. 22. Tabelas de valores adotadas para Anotação de Responsabilidade Técnica
-

A.R.T., válidas a partir de 01/01/2023:

Tabela A - A.R.T. POR VALOR DO CONTRATO I OBRA / SERVIÇO

§ 1° 0 valor da ART referente à execução de obra incidirá sobre o valor do custo

da obra.

contrato.

§ 2° 0 valor da ART referente à prestação de serviço incidirá sobre o valor do

FAIXA
TABELA A VALOR DE A.R.T.

VALOR DO CONTRATO / OBRA OU SERVIÇO (em R$) (em R$)
1 De até 15.000,00 96,62

2 Acima de 15.000,00 254,59
Tabela Conforme Resolução 1.067/15, Decisão Plenária PL - 1.458/2022, do Confea

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE A.R.T.

Art. 23. Quando os serviços forem objeto de contrato com pessoas jurídicas (em-
presa contratada), estas deverão aplicar somente a Tabela A, declarando o VALOR DO CON-

TRATO / OBRA / SERVIÇO.

Parágrafo único. O CREA-MG poderá solicitar a apresentação do Contrato.

Art. 24. 0 CREA-MG somente possibilita o registro de ART mediante senha pes-
soal do profissional conforme Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009 do Confea,
cujos valores são calculados automaticamente conforme os dados lançados quando do pre-

enchimento, não sendo aceitas outras formas de registro e pagamento de ART.

Art. 25. Os casos especiais de profissionais que possuem atribuições diferencia-

das dos demais profissionais de uma mesma modalidade deverão ser encaminhados à DDRA,
através do e-mail atendimento@crea-mg.org.br.

Art. 26. A A.R.T. inicial relativa à prestação de serviços cujo valor do contrato

global não esteja fixado será registrada informando no valor do contrato a estimativa do valor

global do contrato.

Art. 27. O valor para registro de A.R.T. de obra ou serviço a ser aplicado às
atividades profissionais abaixo relacionadas corresponderá ao da faixa 1 da Tabela A -

R$ 96,62 (noventa e seis reais e sessenta e dois centavos):

I- desempenho de cargo ou função técnica;

II- execução de obra ou prestação de serviço realizado no exterior;

III- execução de obras ou serviços para entidades beneficentes, recon
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como de utilidade pública, que tenham sido realizadas por profissionais, em caráter filantró-

pico, desde que solicitado pela entidade ao CREA-MG, por escrito, anexando-se declaração
assinada pelo profissional confirmando execução dos referidos serviços sem a cobrança de

honorários respectivos; e

IV- execução de obra ou de serviço para programas de Engenharia ou Agronomia
Pública que comprovar sua condição mediante apresentação de documento hábil, desde que

enquadrada no cadastro de ação institucional do Crea;

Art. 28. 0 valor para registro de A.R.T. de obra ou serviço a ser aplicado aos

procedimentos abaixo relacionados corresponderá ao da faixa 1 da Tabela A - R$96,62 (no-
venta e seis reais e sessenta e dois centavos):

I - Vinculação à A.R.T. de obra ou serviço por coautoria, corresponsabilidade ou

equipe, total ou parcial;

II - vinculação à A.R.T. de cargo ou função de atividade realizada em razão de

vínculo com pessoa jurídica de direito público;

III - substituição ou complementação de A.R.T., desde que não haja alteração da

faixa de enquadramento da A.R.T. inicialmente registrada;

Art. 29. 0 registro de A.R.T. será isento do valor referido no artigo anterior nos

seguintes casos:

I -

complementação que informar aditivo de prazo de execução ou de vigência do

contrato que não caracterize renovação contratual, desde que não seja alterado o valor reco-

lhido da A.R.T.; (Ex. contrato de R$1.000,00 com prazo de 01 ano; fez aditivo de prazo, mas

vai receber apenas R$1.000,00 e não R$2.000,00.)

II - substituição que corrigir erro de preenchimento de A.R.T. anteriormente re-

gistrada, desde que a análise preliminar pelo CREA não verifique a modificação da caracteri-

zação do objeto ou da atividade técnica contratada; Caso o CREA verifique informação que

altere o valor da A.R.T., deverá ser cobrado o valor correspondente à diferença entre as

faixas, desde que não seja inferior ao valor mínimo;

III - substituição quando houver necessidade de detalhar as atividades técnicas

desde que não impliquem na modificação da caracterização do objeto ou da atividade técnica

contratada.

IV -

complementação para registrar aditivo referente ao decréscimo de valor e/ou
de atividades registradas na A.R.T. inicial.

Art. 30. No caso em que a substituição ou complementação da A.R.T. levar ao

enquadramento do valor em faixa superior àquela que gerou o valor da A.R.T. inicial prin-
cipal, o valor a ser recolhido será correspondente à complementação do valor referente à

nova faixa de enquadramento.

Art. 31. Mediante convênio, o CREA-MG poderá fixar entre os valores correspon-
dentes aos das faixas da Tabela B, independentemente do valor de contrato, o valor para

registro de ART a ser aplicado às atividades técnicas realizadas nas seguintes situações:

I - execução de obra ou prestação de serviço em locais em estado de calamidade

pública oficialmente decretada;

II - execução de obra ou prestação de serviço para programa de interesse sociaI'\
na área urbana ou rural; e

III -

cargo ou função de profissionais pertencentes ao quadro funcional de psoa

jurídica de direito público que tenha firmado convênio ou acordo de cooperação com tea

com objeto de auxiliar a atividade finalística do Sistema Confea/Crea.
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Art. 32. 0 valor para registro de A.R.T. Múltipla será fixado conforme a Tabela B

de acordo com a faixa de contrato.

Tabela B - Tabela de valor de obra ou serviço de rotina aplicado à ART. Múltipla

Faixa

_____

VALOR DA OBRA OU SERVIÇO
DE ROTJem R$)

VALOR ITEM DA A.R.T.

1 até 500,00

_______________________

1,87

2 de

______________

500,01 até 1.000,00 3,81

3 de 1.000,01 até 2.000,00 5,68

4 de 2.000,01 até 3.000,00 9,51

5 de 3.000,01 até 4.500,00 15,29

6 de 4.500,01 até 6.000,00 22,92

7 de 6.000,01 até 7.500,00 30,74

8 de 7.500,01 até 15.000,00

-

Tabela A

Tabela Conforme Resolução n.° 1.067/15 e Decisão Plenária 1.458/2022, do Confea

Art. 33. Parágrafo único: o registro da ART múltipla deverá observar, no mínimo,
o valor fixado na faixa 1 da Tabela A, ou seja, R$ 96,62 (noventa e seis reais e sessenta e

dois centavos), conforme artigo 6°, §2° da Resolução 1.067/2015, do Confea.

CAPÍTULO XII

VENCIMENTO DO BOLETO DE A.R.T.

Art. 34. 0 boleto bancário da A.R.T. terá data de vencimento fixada em 10 (dez)
dias contados do cadastro eletrônico da A.R.T. no sistema limitando-se ao último dia útil do

exercício fiscal.

Parágrafo único - O registro da ART (validação da ART) efetiva-se após o seu

cadastro no sistema eletrônico do Crea e o recolhimento do valor correspondente.

Art. 35. A ART múltipla deve ser registrada até o décimo dia útil do mês subse-

quente à execução da obra ou prestação do serviço de rotina, no Crea em cuja circunscrição
for exercida a atividade.

Parágrafo único - O registro da ART (validação da ART) efetiva-se após o seu

cadastro no sistema eletrônico do Crea e o recolhimento do valor correspondente.

Art. 36. No caso de o contratante ser pessoa jurídica de direito público e que
tenham realizado convênio com o CREA-MG, o boleto bancário terá data de vencimento maior

de acordo com os termos do convênio e limitando-se ao último dia útil do exercício fiscal.

ne S

PROCUR
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CAPÍTULO XIII

DOS SERVIÇOS

Art. 37. Os serviços prestados serão cobrados da seguinte forma:

1-A Registro principal (matriz) ou registro secundário (filial, sucursal, etc.) 289,39

1-B Visto de registro 144,27

1-C Interrupção de registro, cancelamento de registro a pedido ou emissão de
59 42

_______

certidão de registro e quitação de pessoa jurídica (NR) ____________

1-D Emissão de certidão de quaisquer outros documentos e anotações 59,42

1-E Requerimento de registro de obra intelectual 361,50

2-A Registro profissional 94,19

2-B Visto de registro (quando o profissional não tiver RNP) 59,42
2-C Expedição de carteira de identidade profissional 59,42

2-D Expedição de 2 via ou substituição de carteira de identidade profissional 59,42

2-E Emissão de certidão de registro ou quitação de pessoa física 59,42

2-F Emissão de certidão até 20 ARTs 59,42

2-G Emissão de certidão acima de 20 ARTs 120,50

2-H Emissão de CAT sem registro de atestado até 20 ARTs 59,42

2-I Emissão de CAT sem registro de atestado acima de 20 ARTs 120,50

2-] Emissão de CAT com registro de atestado 97,58

2-K Emissão de certidão de quaisquer outros documentos e anotações 59,42

2-L Análise de requerimento de regularização de obra ou serviço ou incorporação
de atividade concluída no país ou no exterior ao acervo técnico por contrato

361 50
_______

2-M Requerimento de registro de obra intelectual

____________

361,50

3-A Taxa de abertura de procedimento de conciliação 59,42

L 3-B Sessão de conciliação in loca 250,00

3-C Cópia (valor por página) 0,20

Tabela conforme Resolução n.° 1.066/15 e Decisão Plenária 1.457/2022, do Confea

CREA-MG:

Parágrafo único. Serão isentos dos valores referentes a serviços prestados pelo

I. o visto do registro (item 2-B) de profissional inscrito no Sistema de Informações
do Confea -

SIC;

II. a prorrogação de registro provisório;

III. expedição da 2 via de carteira de identidade profissional (item 2-D) que pos-

sua prazo de validade e para o recadastramento;

IV. emissão de certidão de registro e quitação de pessoa jurídica (Item 1-C) atra-

vés da Internet; Emissão de certidão de registro ou quitação de pessoa física (Item 2-E)
através da Internet; e

V. será isento da cobrança do valor de registro definitivo o profissional que já
possui o registro provisório independente da época de sua emissão, bem como o profissional
que já possui RNP, neste último caso, se estiver em situação ativa efetivada no S/jma
Confea/Crea. 'Jiíç

Rorny CtiSthífle S. Valadales

t17.944OAB!MG ___
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CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DOS VALORES DE SERVIÇOS

Art. 38. 0 profissional com registro cancelado por falta de pagamento de anui-

dade somente estará reabilitado ao exercício da profissão após solicitação de novo registro,
devendo ser recolhidos os valores referentes ao registro e à carteira, caso esta seja reque-
rida.

Art. 39. Para a emissão do visto profissional bastará verificar no SIC a

existência de registro ativo junto ao CREA de origem.

§ 1° 0 profissional sem RNP deverá solicitar o recadastramento no CREA de origem
antes de solicitar o visto no CREA-MG.

Art. 40. 0 profissional com parcelamento em outro CREA deverá protocolar a Cer-

tidão de Registro e Quitação emitida pelo outro Crea dentro da validade. O assunto do proto-
colo é PROFISSIONAL - ANOTAÇÃO DE ANUIDADE PARCELADA EM OUTRO CREA.

Art. 41. 0 valor referente ao registro de requerimento de Registro de Obra Inte-

lectual (Direito Autoral) da Tabela de Serviços deve ser pago ao Confea, mediante depósito
no Banco do Brasil S/A, Agência 4200-5, conta corrente 193.227-6, CNPJ: 33.665.647/0001-
91.

Art. 42. Caso seja emitido qualquer documento impresso cuja quantidade de fo-

lhas for superior a 100 (cem), será emitida guia de cobrança de R$ 10,00 e mais R$ 0,20
(vinte centavos de real) por folha excedente, a partir de 200. A emissão da guia se dá pelo
Sitac.

CAPÍTULO XV
DAS MULTAS DE INFRAÇÃO

Art. 43. Conforme previsto no art. 43 da Resolução n° 1.008/04 do Confea, as

multas previstas no art. 73 da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e no art. 3° da Lei

n° 6.496 de 07 de dezembro de 1977, serão aplicadas proporcionalmente à infração cometida,
visando o cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina, observados os

seguintes critérios:

I - os antecedentes do autuado quanto à condição de primariedade, reincidência

ou nova reincidência de autuação;

II - a situação econômica do autuado;

III - a gravidade da falta;

IV - as consequências da infração, tendo em vista o dano ou o prejuízo decorrente;

V -

regularização da falta cometida.

Art. 44. As multas, a serem aplicadas pela fiscalização, terão os valores conforme
"Faixa II" da tabela abaixo, sendo facultado às instâncias julgadoras do CREA-MG, conforme

previsto no art. 43 da Resolução n° 1.008/04, do Confea, a redução das multas obdecendo
aos valores da "Faixa I": -

CRA.MG AnkJo CbroI 6OO &nt Ago1nho, solo Ho ofo MG CEP 3O17O917 - (31)3299 E700 - 8OO 28 30273 )oovidoo
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MULTA POR EXERCÍCIO ILEGAL DA PROFISSÃO
Art. 73 da Lei 5194 1966

___________

ALÍNEA Faixa I (R$) Faixa II (R$)

A 255,34 766,02

B 766,02 1.532,05

C 1.276,71 2.553,41

D 1.276,71 2.553,41

E 1.276,71 7.660,24
Tabela conforme Decisão Plenária N0: PL-1.457/2022, do Confea

Parágrafo Único Nos casos de autuação por reincidência ou nova reincidência de

conduta infratora, a penalidade de multa será aplicada em dobro.

Art. 45. Os débitos referentes aos Autos de Infração poderão ser divididos em até

12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, conforme previsto no artigo 5° da Re-

solução 479/2003, do Confea, e serão corrigidos utilizando-se a variação do Indice Naci-

onal de Preços ao Consumidor - INPC, desde que o valor de cada parcela não seja inferior ao

valor correspondente à menor multa fixada pela Resolução do Confea (alínea "A" da faixa I).

Art. 46. Para os débitos relativos à multa por infração à legislação profissional,
após o trânsito em julgado do processo administrativo que aplicou a penalidade, o agente
passivo terá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para pagamento da multa, medi-

ante atualização monetária pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, contados a partir da data

da ciência da autuação até a data do pagamento.

§1° Não havendo o pagamento do débito no prazo previsto no caput deste artigo,
haverá a incidência dos juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês ou fração correspon-

dente, tendo como termo inicial a data de vencimento e/ou escoamento do prazo de paga-
mento. Os juros serão aplicados sobre o valor corrigido pelo INPC.

§2° É obrigatório o preenchimento e assinatura do "Termo de Confissão de Dí-

vida" quando ocorrer parcelamento de auto(s) de infração, que deverá ser protocolado antes

da emissão do boleto.

Art. 47. Esta Instrução entra em vigor a partir de 01/01/2023, revogando a Ins-

trução de Serviço n° 001 DAA/2022 - Valores de Anuidades, Serviços e Multas para 2023.

Belo Horizonte, 19 de dezembro de 2022.

ng. MiTucFeid9-Borges
Presidente do CRE?
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